PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03/2008

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA, PARA A LEGISLATURA 2009-2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 34 da Lei Orgânica Municipal e 33 do Regimento Interno,  expede a seguinte  
RESOLUÇÃO

Art. 1º - Nos termos dos artigos 29, VI, alínea “d” e 39, § 4º da Constituição da República,  o valor dos subsídios dos Senhores Vereadores que comporão a Legislatura 2009/2012, fica fixado em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), pagos em parcela única, mensalmente.

Parágrafo Único – O subsídio mensal do Presidente da Câmara Municipal será de R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais), desde que efetivamente em exercício.
Art. 2º - Os subsídios fixados no artigo 1º desta Resolução serão revistos anualmente por norma específica, nos termos do disposto no art. 37, X, da Constituição da República, sempre no mês de abril, aplicando-se para o cálculo de recomposição a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou aquele que vier a substituí-lo.

Art. 3º - Dos subsídios fixados no art. 1º desta Resolução, serão descontados os impostos e contribuições legalmente previstos, bem como as faltas não justificadas,  conforme dispuser o Regimento Interno da Câmara Municipal e/ou Resolução específica.

Art. 4º - Haverá diminuição dos subsídios fixados por esta Resolução, independente de ato baixado para esse fim, quando:

I – estiver sendo empregado mais de cinco por cento da receita do Município com a respectiva folha de pagamento, consoante art. 29, VII, da Constituição Federal;

II – tenha as despesas da Câmara Municipal, atingido os limites impostos pela Lei Complementar nº  101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

III – estiver recebendo o Vereador, mais do que trinta por cento do subsídio pago ao Deputado Estadual.

Art. 5º - Anualmente, até o dia 20 de dezembro,  será pago ao Vereador que efetivamente se encontrar no exercício do mandato, décima terceira parcela correspondente ao valor do subsídio fixado nesta Resolução.

§ 1º - O pagamento a que se refere o caput deste artigo será feito de forma proporcional aos meses de efetivo exercício do mandato, ao Vereador que tiver licenciado no exercício financeiro correspondente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal.

§ 2º - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior,  os casos de licença para tratamento de saúde, nos termos do Regimento Interno.

Art. 6º -  As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas quando necessário.

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de 2009.

Sala das Sessões, em 29 de Setembro de 2008.

José Leonildo Simões

Presidente

Roberto Luiz Belizário Moreira                                              Vagner Abílio Belizário

Vice-Presidente                                                                                Secretário

JUSTIFICATIVA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS



      
     Por este projeto a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Cambuí  apresenta os valores dos subsídios dos detentores de mandato eletivo do Legislativo Municipal, dos para a próxima legislatura.

                  Uma vez que os mesmos deixaram de ter recomposição justa quando da fixação em outros períodos, o atual subsídio, se comparado à outras cidades da região é visto como defasado, isto se analisarmos a competência desta Poder e aquilo que ele representa para a comunidade.

                   Preocupados em manter uma justa  fixação de  subsídio para a próxima legislatura, apresentamos este Projeto  na certeza de que esta Casa, ciente da competência Constitucional deste Poder haja de aprová-lo.

                  

Sala das Sessões, aos 19 dias do mês de setembro de 2008.
José Leonildo Simões

Presidente

Roberto Luiz Belizário Moreira                                              Vagner Abílio Belizário

Vice-Presidente                                                                                Secretário

PROJETO DE LEI Nº        /2008

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER EXECUTIVO, DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO PARA A GESTÃO 2009-2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal,   aprova e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte Lei:


                                    Art. 1º - Consoante disposto nos artigos 29, V, e 39, § 4º da Constituição da República, ficam fixados os subsídios mensais dos detentores de mandatos eletivos do  Poder Executivo, dos Secretários e Assessor Jurídico do Município, pagos em parcela mensal única, a vigorar para a legislatura 2009-2012 conforme tabela abaixo: 

	Cargo 
	Remuneração

	Prefeito
	R$ 7.000,00

	Vice-Prefeito
	R$ 3.500,00

	Secretários
	R$ 2.000,00

	Assessoria Jurídica
	R$ 2.000,00


Art. 2.º - Os subsídios fixados no artigo 1º desta Resolução poderão ser revistos anualmente por norma específica, nos termos do disposto no art. 37, X, c/c art. 39, § 4º da Constituição Federal, sempre no mês de abril, aplicando-se para o cálculo de recomposição a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou aquele que vier a substituí-lo .
Art. 3º - Ficam assegurados aos agentes políticos de que tratam esta Lei, os direitos sociais referidos no art. 7º, VIII e XVII da Constituição Federal.

§ 1º - O pagamento da décima terceira parcela correspondente ao valor do subsídio fixado, disposto no caput deste artigo será feito de forma proporcional aos meses de efetivo exercício do cargo, ao agente político que tiver licenciado no exercício financeiro correspondente, nos casos previstos em lei. 

§ 2º - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior, os casos de licença para tratamento de saúde, nos termos da lei.

Art. 4º - Haverá diminuição dos subsídios fixados por esta lei, independentemente de ato baixado para esse fim, quando os limites constitucionais para os gastos com pessoal atingirem os limites impostos pela Constituição Federal e pela LC 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria do Poder Executivo.

Art. 6.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria do Poder Executivo, suplementadas quando necessário.
Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2009.

José Leonildo Simões

Presidente

Roberto Luiz Belizário Moreira                                              Vagner Abílio Belizário

Vice-Presidente                                                                                Secretário

JUSTIFICATIVA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
       Apresentamos para apreciação dos nobres pares desta Casa este projeto de lei, que busca fixar os valores dos subsídios dos detentores de mandato eletivo do Executivo Municipal, dos Secretários e do Assessor Jurídico do Município.


                  Pelo Projeto apresentamos valores mais próximos da realidade vivida em outros municípios de nossa região.


                  O atual subsídio, se comparado à outras cidades da região mostra certa defasagem.
                  

Fique salientado que na fixação dos valores apresentados, estão sendo levados em consideração a peculiaridade de cada um dos cargos, suas atribuições e responsabilidades.


                  Preocupados em manter uma justa fixação aos subsídios destes para a próxima legislatura, apresentamos este projeto na certeza de que esta Casa, ciente da competência Constitucional deste Poder haja de aprová-lo.


                  

                   Sala das Sessões, aos 19 dias do mês de setembro de 2008.
José Leonildo Simões

Presidente

Roberto Luiz Belizário Moreira                                              Vagner Abílio Belizário

Vice-Presidente                                                                                Secretário

FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A GESTÃO 2009/2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Consoante o disposto no art. 29, V, da Constituição da República, o valor dos  subsídios do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito Municipal para a Legislatura 2009/2012, pagos em parcela mensal única, fica fixado nos seguintes termos:

I - Prefeito Municipal:  R$ 14.537,42 (quatorze mil, quinhentos e trinta e sete reais e quarenta e dois  centavos); 

II - Vice-Prefeito: R$ 5.814,96 (cinco mil, oitocentos e quatorze reais e noventa e seis centavos).

Parágrafo Único - Ao Vice-Prefeito do Município será pago o subsídio de Prefeito, de forma proporcional, no período em que estiver no exercício do mandato deste.

Art. 2º - Ficam fixados em R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) os subsídios dos Secretários Municipais, também pagos em parcela única, mensalmente.

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, 25 de Agosto de 2008.

Jair Siqueira

Prefeito Municipal
